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PROJETO DE LEI
21/06/2023

ACRESCENTA INCISO AO ART. 2° DA LEI Nº 18.085, DE 31 DE
MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO
RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica acrescido o inciso XIII ao art. 2º da Lei nº18.085, de 31 de maio de 2022, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 2º (...)

(...)

XIII – Aracati: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos, Igreja de
Nossa Senhora dos Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho do Bom Jesus dos Navegantes,
Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e Igreja de Nosso Senhor do Bonfim.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição pretende acrescentar o inciso XIII ao art. 2º da Lei nº18.085, de 31 de maio de
2022, que instituiu a rota do turismo religioso no estado do Ceará.

O Município de Aracati, no Vale do Jaguaribe, é reconhecido pelo seu carnaval popular, pelas belas
praias que abriga, como Canoa Quebrada e Majorlândia, e também pela sua importância histórica para o
Ceará. Foi lá onde o povo europeu deu início à colonização do Estado do Ceará e, portanto, lugar onde
existem inúmeras igrejas/monumentos religiosos de destacada relevância histórica e cultural do estado.
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Portanto, pelo seu conjunto arquitetônico e paisagístico tombado pelo Iphan, em 2001, que é formado por
sobrados, igrejas e diversos prédios que somam mais de 2.500 edificações construídas e decoradas com
azulejos portugueses de alto valor, merece destaque na rota turística do segmento religioso do estado.

Aliás, há muitas edificações em Aracati erigidas desde o período colonial que demarcam diferentes
períodos da história do Brasil e merecem constar no roteiro turístico ligado ao caráter histórico-religioso,
pelo valor excepcional e importância cultural e/ou natural relevante que transcende as fronteiras nacionais
e reveste-se de caráter inestimável para as gerações atuais e futuras de toda a humanidade, até porque a
memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva.

O patrimônio cultural religioso, presente na memória individual e coletiva daqueles que nasceram, que
vivem ou que visitam Aracati, precisa ser valorizado e reconhecido enquanto lugar de memória e de
produção da própria identidade cultural.

As Igrejas, templos e espaços histórico-religiosos que compõem o roteiro de turismo religioso de Aracati
são: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos, Igreja de Nossa Senhora dos
Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho do Bom Jesus dos Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do
Rosário dos Homens Pretos e Igreja de Nosso Senhor do Bonfim.

A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos teve sua origem através de uma
capela coberta de palha construída entre os primeiros anos do século XVIII e a segunda metade do século
XIX. No entanto, o templo ruiu em 1745 e foi reconstruído em 1761. A igreja possui algumas imagens e
mesa de comunhão em jacarandá, uma bandeira da porta do batistério (entalhada à ponta de faca), e uma
portada de arenito baiano, com portas de almofada em relevo, arrematadas por motivos fitomórficos.
Diante da Igreja há um grande cruzeiro, com os símbolos dos sofrimentos da Paixão de Cristo, de 1859.

A  foi construída pela Irmandade de Nossa Senhora dos HomensIgreja de Nossa Senhora dos Prazeres
Pardos Livres, em alvenaria de tijolo, na primeira metade do século XIX. O terreno de doze braças para a
Capela de Nossa Senhora dos Prazeres foi requerido por Francisco das Chagas e demarcado por Braz
Quintão, arruador do Aracati, em 28 de junho de 1796, aforamento de nº 370 do Livro de Aforamentos do
Aracati, aberto em 1775. De acordo com as pinturas de Reis Carvalho, o edifício estava quase totalmente
concluído no início da segunda metade do século XIX e já apresentava no corpo central da fachada as três
portas, as três janelas-balcões, a cornija levemente arqueada e um frontão triangular ornado com volutas.
A volumetria das torres laterais, com base quadrada, estava concluída, contudo sem as envasaduras e
acabamentos superiores, em cujos vértices se encontram pináculos.

A , localizada na Rua Cel. Alexandrino, próxima à rodoviária de Aracati, é oPraça Cruz das Almas
espaço urbano mais antigo do município, datado de 1747. Diz a tradição popular que o monumento está
edificado no lugar onde foram enforcados os primeiros escravos criminosos condenados à morte.
Antigamente, o local foi escolhido para ser a principal praça da vila por estar mais distante do Rio
Jaguaribe e isento de inundações.

O  foi, segundo Monsenhor Bruno Figueiredo, o primeiro templo deNicho do Bom Jesus dos Navegantes
Aracati, em ordem de construção. Danificado por um incêndio, foi reconstruído em 1907.

A  teve sua construção concluída em 1775 pelos escravosIgreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos
negros, que não podiam participar de encontros religiosos com os brancos. Com o tempo, ocorreram
eventos naturais e antrópicos na cidade que colaboraram para a degradação da estrutura da igreja. Assim
sendo, a edificação passou por intervenções de manutenção e conservação no decorrer dos anos.

A  é uma das construções mais antigas do Aracati e sua construçãoIgreja de Nosso Senhor do Bonfim
começou em 1772, sendo concluída em 1774. Ao longo dos séculos, o prédio sofreu com as cheias do rio
Jaguaribe, e tem passado por muitas mudanças, mas mantém a fachada original. O altar da igreja é
talhado em madeira e guarda o barroco - pinturas e esculturas ricas em detalhes - do século XVIII em
suas cores branca e dourada.
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É, portanto, nesse cenário que se desenvolve a noção de imaterialidade do patrimônio histórico/religioso
de Aracati e a importância da transmissão desse patrimônio para as futuras gerações através do incentivo
ao turismo.

Por fim, é importante reconhecer que o conhecimento da historicidade religiosa relacionada à temática
patrimonial torna-se importante para compreender o processo de inserção de noção e de construção
simbólica de patrimônio para os indivíduos e, mais especificamente, o contexto de patrimônio cultural
religioso, no qual os mesmos estão inseridos.

Pelo exposto e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta
Augusta Casa Legislativa.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 21 de junho de 2023.

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº: 704/2023.

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK .

MATÉRIA: ACRESCENTA INCISO AO ART. 2° DA LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO
DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

Submete-se à apreciação desta Consultoria Jurídica, com esteio no art. 36, inciso IX, da Resolução
698/2019 da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a fim de emitir parecer quanto
à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei cujo número,
autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica acrescido o inciso XIII ao art. 2º da Lei nº18.085, de 31 de maio de 2022, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º (…)

(…)

XIII – Aracati: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos,
Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho do Bom Jesus
dos Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e Igreja de
Nosso Senhor do Bonfim.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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O ilustre Parlamentar, autor do presente projeto, argumentou, justificando a iniciativa de sua proposição,
o seguinte:

“A presente proposição pretende acrescentar o inciso XIII ao art. 2º da Lei nº18.085, de 31
de maio de 2022, que instituiu a rota do turismo religioso no estado do Ceará.

O Município de Aracati, no Vale do Jaguaribe, é reconhecido pelo seu carnaval popular,
pelas belas praias que abriga, como Canoa Quebrada e Majorlândia, e também pela sua
importância histórica para o Ceará. Foi lá onde o povo europeu deu início à colonização do
Estado do Ceará e, portanto, lugar onde existem inúmeras igrejas/monumentos religiosos de
destacada relevância histórica e cultural do estado.

Portanto, pelo seu conjunto arquitetônico e paisagístico tombado pelo Iphan, em 2001, que é
formado por sobrados, igrejas e diversos prédios que somam mais de 2.500 edificações
construídas e decoradas com azulejos portugueses de alto valor, merece destaque na rota
turística do segmento religioso do estado.

Aliás, há muitas edificações em Aracati erigidas desde o período colonial que demarcam
diferentes períodos da história do Brasil e merecem constar no roteiro turístico ligado ao
caráter histórico-religioso, pelo valor excepcional e importância cultural e/ou natural
relevante que transcende as fronteiras nacionais e reveste-se de caráter inestimável para as
gerações atuais e futuras de toda a humanidade, até porque a memória é um elemento
constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva.

O patrimônio cultural religioso, presente na memória individual e coletiva daqueles que
nasceram, que vivem ou que visitam Aracati, precisa ser valorizado e reconhecido enquanto
lugar de memória e de produção da própria identidade cultural.

As Igrejas, templos e espaços histórico-religiosos que compõem o roteiro de turismo
religioso de Aracati são: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos,
Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho do Bom Jesus dos
Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e Igreja de Nosso
Senhor do Bonfim.

A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos teve sua origem através
de uma capela coberta de palha construída entre os primeiros anos do século XVIII e a
segunda metade do século XIX. No entanto, o templo ruiu em 1745 e foi reconstruído em
1761. A igreja possui algumas imagens e mesa de comunhão em jacarandá, uma bandeira
da porta do batistério (entalhada à ponta de faca), e uma portada de arenito baiano, com
portas de almofada em relevo, arrematadas por motivos fitomórficos. Diante da Igreja há
um grande cruzeiro, com os símbolos dos sofrimentos da Paixão de Cristo, de 1859.

A Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres foi construída pela Irmandade de Nossa Senhora
dos Homens Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres Pardos Livres, em alvenaria de tijolo, na
primeira metade do século XIX. O terreno de doze braças para a Capela de Nossa Senhora
dos Prazeres foi requerido por Francisco das Chagas e demarcado por Braz Quintão,
arruador do Aracati, em 28 de junho de 1796, aforamento de nº 370 do Livro de
Aforamentos do Aracati, aberto em 1775. De acordo com as pinturas de Reis Carvalho, o
edifício estava quase totalmente concluído no início da segunda metade do século XIX e já
apresentava no corpo central da fachada as três portas, as três janelas-balcões, a cornija
levemente arqueada e um frontão triangular ornado com volutas. A volumetria das torres
laterais, com base quadrada, estava concluída, contudo sem as envasaduras e acabamentos
superiores, em cujos vértices se encontram pináculos.

8 de 34



A Praça Cruz da Almas, localizada na Rua Cel. Alexandrino, próxima à rodoviária de
Aracati, é o Praça Cruz das Almas espaço urbano mais antigo do município, datado de
1747. Diz a tradição popular que o monumento está edificado no lugar onde foram
enforcados os primeiros escravos criminosos condenados à morte. Antigamente, o local foi
escolhido para ser a principal praça da vila por estar mais distante do Rio Jaguaribe e
isento de inundações.

O Nicho do Bom Jesus dos Navegantes foi, segundo Monsenhor Bruno Figueiredo, o
primeiro templo de Aracati, em ordem de construção. Danificado por um incêndio, foi
reconstruído em 1907.

A Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos teve sua construção concluída em 1775 pelos
escravos Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos negros, que não podiam participar
de encontros religiosos com os brancos. Com o tempo, ocorreram eventos naturais e
antrópicos na cidade que colaboraram para a degradação da estrutura da igreja. Assim
sendo, a edificação passou por intervenções de manutenção e conservação no decorrer dos
anos.

A Igreja de Nosso Senhor do Bonfim é uma das construções mais antigas do Aracati e sua
construção Igreja de Nosso Senhor do Bonfim começou em 1772, sendo concluída em 1774.
Ao longo dos séculos, o prédio sofreu com as cheias do rio Jaguaribe, e tem passado por
muitas mudanças, mas mantém a fachada original. O altar da igreja é talhado em madeira e
guarda o barroco - pinturas e esculturas ricas em detalhes - do século XVIII em suas cores
branca e dourada.

É, portanto, nesse cenário que se desenvolve a noção de imaterialidade do patrimônio
histórico/religioso de Aracati e a importância da transmissão desse patrimônio para as
futuras gerações através do incentivo ao turismo.

Por fim, é importante reconhecer que o conhecimento da historicidade religiosa relacionada
à temática patrimonial torna-se importante para compreender o processo de inserção de
noção e de construção simbólica de patrimônio para os indivíduos e, mais especificamente, o
contexto de patrimônio cultural religioso, no qual os mesmos estão inseridos.

Pelo exposto e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente Projeto de Lei à
apreciação desta Augusta Casa Legislativa”.

 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE FEDERAÇÃO E COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA

A Constituição Federal, em seu art. 18  estabelece que 1 a organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,

 e divide a competência entre as pessoas jurídicas com capacidade política: Uniãotodos autônomos,
(artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e Estados (artigo 25 – competência residual ou
remanescente).

Sobre esse assunto, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Min. Gilmar Mendes , entende que “2 a
autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa descentralização é não apenas
administrativa, como, também, política. (...) A autonomia política dos Estados-membros ganha mais
notado relevo por abranger também a capacidade de autoconstituição. Cada Estado-membro tem o
poder de dotar-se de uma Constituição, por ele mesmo concebida, sujeita embora a certas diretrizes
impostas pela Constituição Federal, já que o Estado-membro não é soberano.”
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Já em seu art. 25, §1º, c/c art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a Carta Magna
Federal  estabelece que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem. Mas3

determina, também, que são reservadas aos Estados as competências   que não lhes sejam vedadas pela
, mas que, ainda assim, sejam Constituição Federal obedecidos os princípios desta.

A Constituição do Estado do Ceará , por sua vez, tratando sobre a emanação do poder constituinte4

derivado, estabelece, em seu art. 1° c/c art. 14, inciso I, que o Estado do Ceará exerce a sua autonomia
    política no âmbito das competências que lhe são conferidas ou não lhe sejam vedadas pela Constituição

.Federal

A respeito das competências vedadas aos Estados, a doutrina de José Afonso da Silva  complementa ao5

afirmar que “a determinação do que sobra aos Estados, na partilha das competências, no sistema
federativo brasileiro, há de partir dos poderes que lhes sejam vedados, explícita ou implicitamente, pela

”.Constituição

Sendo assim, na Constituição da República, são enumeradas as competências legislativas e
administrativas da União e dos Municípios,  .cabendo aos Estados as competências remanescentes
Todavia, ressalte-se, ainda, que são atribuídas aos Estados não só as competências que não lhes sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos
2º e 3º da Carta Magna Federal.  Contudo, os limites da Constituição Federal prevalecem e devem ser

 .respeitados pelas Constituições Estaduais

Finalizadas essas breves considerações sobre federação e competências legislativas, passaremos a análise
da presente propositura notadamente quanto ao respeito aos limites impostos pelas normas
Constitucionais, Jurisprudenciais e Regimentais vigentes.

 

DA AUTORIZAÇÃO CONSTITUCIONAL PARA LEGISLAR

Uma análise apurada dos dispositivos propostos transcritos nos faz concluir,  que o objeto doprima face,
Projeto de Lei sob análise, em suma, é acrescer “ ”. Vejamos:o inciso XIII ao art. 2º da Lei nº18.085/2022

Art. 2.º A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes
atrativos turísticos:

(...)

XIII – Aracati: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens
Brancos, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho
do Bom Jesus dos Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos
Homens Pretos e Igreja de Nosso Senhor do Bonfim.

Com efeito, cumpre-nos lembrar que é na Constituição Estadual que se encontram estruturados os
Poderes, a organização do serviço público e a repartição de competência de seus órgãos, de modo a
respeitar a simetria em relação ao modelo fixado na Constituição Federal. Quanto ao exercício da sua
autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que obedeça ao sistema de
divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual.

Sendo assim, é imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal, de acordo com o art. 24, inciso VII, da CF/88, para legislar sobre a proteção ao patrimônio
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
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(…)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

Portanto, é cristalino, nos termos do § 1º e do § 2º do art. 24 da CF/88, que, no exercício da competência
concorrente legiferante, a União detém a competência para expedir normas gerais, e os Estados, por sua
vez, normas suplementares. Vejamos:

Art. 24. (…)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Em outras palavras, a competência concorrente assegura aos Estados a capacidade de editar leis para
atender a suas peculiaridades.

Para corroborar com o presente posicionamento, cito o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADI 3.098, através do qual se manifestou nos termos adiante:

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa
ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º).
Na primeira hipótese, existente lei federal de normas gerais (art. 24, § 1º),
poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da competência suplementar,
preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-las as
peculiaridades locais (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e o
Distrito Federal, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a
competência legislativa plena ‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º).
Sobrevindo a lei federal de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do
Estado de São Paulo foi além da competência estadual concorrente não
cumulativa e cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º
e § 3º. (STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005,
Plenário, DJ de 10-3-2006).

Todavia, também é oportuno esclarecer que compete ao Estado do Ceará, em comum com os demais
entes federados, proteger os bens de valor histórico, artístico e cultural, assim como proporcionar os
meios de acesso à cultura, tudo em conformidade com o art. 23 da CF/1988:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

11 de 34



Percebe-se, também, nos termos do art. 215, que a CF/1988 atribui ao Estado a garantia do pleno
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, assim como a valorização e a
difusão das manifestações culturais, vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

 

Sendo assim, concluímos que a presente propositura não apresenta vício de inconstitucionalidade, uma
vez que respeita a competência concorrente suplementar supletiva, nos termos do art. 24, § 3º, e a
competência comum, nos termos do art. 23, todos da CF/1988.

 

DO PROJETO DE LEI

A Constituição Federal atribuiu, como se sabe, a função típica de Legislar ao Poder Legislativo, a quem é
conferida a competência para deflagrar o processo legislativo, , conforme já comentamos, exceto quando

.haja expressa previsão em sentido contrário

Com efeito, nos termos do art. 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará de 1989, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa das leis. Vejamos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Sobre as normas constitucionais estaduais relativas à Projeto de Lei, destacamos o mandamento
normativo contido no inciso III do art. 58 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Já a norma regimental contida no art. 200, inciso II, alínea b, e no art. 209, inciso II, tudo do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, respectivamente, prescrevem que:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

Nestes termos, constatamos que a presente propositura foi elaborada no formato adequado, qual seja,
Projeto de Lei, para matéria que a futura norma legal estadual busca regulamentar.
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CONCLUSÃO

Em face das ponderações acima expostas, ficou demonstrado que:

I. nem a Constituição Federal e nem a Constituição Estadual proíbem a Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará legislar sobre a matéria objeto da presente propositura, nos termos do art. 18, art. 25, §1º, c/c
art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, todos da Constituição Federal, assim como
do art. 1° c/c art. 14, inciso I, da Constituição Estadual.

II. em outra medida, a presente propositura também  apresenta vício de inconstitucionalidade, umanão
vez que respeita a competência concorrente suplementar supletiva, nos termos do art. 24, § 3º, e a
competência comum, nos termos do art. 23, todos da CF/1988.

III. a proposição foi elaborada no formato adequado, ou seja, Projeto de Lei, e encontra-se obediente ao
art. 58, inciso III, e 60, inciso I, todos da Constituição Estadual, e ao art. 200, inciso II, alínea “b”, e art.
209, inciso II, todos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, opinamos,  pelo data máxima vênia,
 à regular e regimental tramitação do PL 704/2023, uma vez que ficouPARECER FAVORÁVEL

demonstrado que ele se ajusta às disposições constitucionais, jurisprudenciais e regimentais vigentes.

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

1CF/88. Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
.observados os princípios desta Constituição

§1º. São reservadas aos Estados as competências   .que não lhes sejam vedadas por esta Constituição

ADCT. Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do
Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal,  obedecidos os princípios

.desta

2MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de
Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 848- 851.

3Cf/88  . Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.

4CE/89. Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República Federativa do Brasil, exerce a sua
autonomia política no âmbito das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República,
regendo-se por esta Constituição e as leis que adotar.

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência e à probidade administrativa.

5SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 33ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010.
p. 618-619.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PARECER
10/10/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 704/2023

 

ACRESCENTA INCISO AO ART. 2° DA LEI Nº
18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A
ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 704/2023, de autoria do Deputado Guilherme Bismarck, que acrescenta
inciso ao art. 2° da lei nº 18.085, de 31 de maio de 2022, que institui a Rota do Turismo Religioso no
Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar aponta que “O patrimônio cultural religioso, presente na
memória individual e coletiva daqueles que nasceram, que vivem ou que visitam Aracati, precisa ser
valorizado e reconhecido enquanto lugar de memória e de produção da própria identidade cultural. As
Igrejas, templos e espaços histórico-religiosos que compõem o roteiro de turismo religioso de Aracati
são: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos, Igreja de Nossa Senhora dos
Prazeres, Praça Cruz das Almas, Nicho do Bom Jesus dos Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do
Rosário dos Homens Pretos e Igreja de Nosso Senhor do Bonfim (…) É, portanto, nesse cenário que se
desenvolve a noção de imaterialidade do patrimônio histórico/religioso de Aracati e a importância da
transmissão desse patrimônio para as futuras gerações através do incentivo ao turismo”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável com ressalvas a regular tramitação
do presente projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal,
jurídico, regimental e de técnica legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto de lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a
iniciativa de leis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais”

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

Regimento Interno da ALECE
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Referido projeto de lei, conforme retro mencionado, institui a Rota do Turismo Religioso no Estado do
Ceará.

Cumpre apontar que constitui patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial,
incluindo, ainda, os modos de criar, fazer e viver, :in verbis

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados
às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

Conforme dispositivo retro, compete ao Poder Público a proteção e a promoção do patrimônio cultural
brasileiro, sendo a presente proposição de grande relevância, tendo em vista que a referida rota
promoverá que as igrejas apontadas no presente projeto de lei sejam preservadas, visitadas e ajudem na
divulgação da cultura religiosa local, tão tradicional de nossa região.

Assim, resta clara a relevância da proposição em questão.

Assim, apresentamos  ao  conformePARECER FAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 704/2023,
termos acima expostos.
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DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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PARECER AO PROJETO DE LEI 704/2023, QUE ACRESCENTA INCISO
AO ART. 2° DA LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI

 A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Guilherme Bismarck, cujo objetivo é 
 “ACRESCENTAR INCISO AO ART. 2° DA LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE

INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ”.

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 704/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Turismo e
Serviços. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “ACRESCENTAR INCISO AO
ART. 2° DA LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO
RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se vislumbram vícios para a
inadmissibilidade do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual, tudo
em conformidade com a redação dos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 210, inciso I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que versam sobre matéria trazida pela proposição:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo assim, o projeto em questão encontra-se
dentro dos ditames legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao
Regimento Interno desta casa.

Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Destarte, somos pelo  a regular tramitação do Projeto de Lei nº. 704/2023, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Guilherme Bismarck haja vista a importância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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LEI Nº18.923, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Luana Régia)

DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZ PELOS HOSPITAIS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E PRIVADA
CONTRATADOS OU CONVENIADOS COM O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — SUS INFORMANDO O
FLUXOGRAMA DA TRAJETÓRIA DO PACIENTE COM AUTISMO OU COM OUTRA NEURODIVERSIDADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os hospitais da rede pública estadual e privada, contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde — SUS, bem como as unidades

de atendimento de saúde, devem afixar cartaz informando o fluxograma da trajetória do paciente com autismo ou com outra neurodiversidade.
§ 1.º O cartaz deve ser afixado em local de fácil visualização pelo público, escrito de forma clara, de modo a assegurar o entendimento do cidadão.
§ 2.º As informações que o fluxograma deve conter são as seguintes: locais para realização do diagnóstico; locais para exames; locais de atendimento

especializado; serviços de reabilitação; locais para acompanhamento regular do paciente, contendo o endereço e o contato das referidas unidades estaduais
de saúde.

§ 3.º O fluxograma também deve conter aviso aos pacientes, aos seus familiares e ao público em geral acerca dos direitos das pessoas com autismo
e neurodiversidade, nos casos de internação.

§ 4.º Para efeitos desta Lei, consideram-se unidades de atendimento as unidades de pronto atendimento, os postos de saúde, os centros de saúde e
outros estabelecimentos que prestem serviços ao público.

Art. 2.º O fluxograma disposto no art. 1.º corresponde à trajetória percorrida por esses pacientes no serviço de saúde estadual, desde o diagnóstico
inicial às medidas terapêuticas para o adequado tratamento.

Art. 3.º A neurodiversidade diz respeito aos transtornos de neurodesenvolvimento, que são condições de déficit no desenvolvimento que trazem
prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional, segundo o DSM-5, tais como Transtorno do Espectro Autista — TEA, Transtorno de
Déficit de Atenção com Hiperatividade — TDAH, transtornos específicos de aprendizagem, transtornos motores, entre outros.

Art. 4.º Os estabelecimentos contemplados no art. 1.º tem o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data da publicação, para se adequarem ao disposto
nesta Lei.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.924, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

ACRESCENTA INCISO AO ART. 2.º DA LEI Nº18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO
TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o inciso XVII ao art. 2.º da Lei n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ..........................................................................................................
.........................................................................................................................................
XVII – Aracati: Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos, Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, Praça Cruz das Almas,
Nicho do Bom Jesus dos Navegantes, Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e Igreja de Nosso Senhor do Bonfim.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.925, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Emília Pessoa)

INCLUI O SANTUÁRIO DE SANTA EDWIRGENS, SITUADO NA LOCALIDADE DO GARROTE, CAUCAIA,
NO CALENDÁRIO DO TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído o Santuário de Santa Edwirgens, situado na localidade do Garrote, Caucaia, no Calendário do Turismo Religioso do Estado

do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.926, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Luana Régia)

DENOMINA ANTONICLE TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE A ARENINHA TIPO II CONSTRUÍDA NO DISTRITO
DE SANTA CRUZ DO BANABUIÚ, NO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antonicle Teixeira de Albuquerque a Areninha Tipo II construída pelo Governo do Estado no Distrito de Santa Cruz do

Banabuiú, no Município de Pedra Branca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.927, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Danniel Oliveira coautoria Alysson Aguia)

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A IBIAPABA AGROTECH REALIZADA NO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Ibiapaba Agrotech, a ser realizada anualmente

no mês de setembro, no município de Guaraciaba do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.928, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Simão Pedro)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO DE PRESERVAÇÃO DA HISTÓRIA E CULTURA POPULAR
REALEZA NORDESTINA, COM SEDE NO DISTRITO DE SANTARÉM, NO MUNICÍPIO DE ORÓS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado de utilidade pública o Centro de Preservação da História e Cultura Popular Realeza Nordestina, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ n.º 12.534.902/0001-97, com sede no Distrito de Santarém, no Município de Orós.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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